
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2085690 - PR (2022/0056277-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COAGRU COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL UNIÃO
ADVOGADO : VINICIUS OCHOA PIAZZETA - RS050952
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 5º, LIV, LV, LXIX e XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA AFRONTA À SÚMULA DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXAME. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRAZO DE 120 DIAS. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER PREVENTIVO NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA 
83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não padecendo o acórdão de qualquer omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ensejar o acolhimento da tese de violação do art. 1.022 
do CPC/2015.

2. É incabível recurso especial para examinar a suposta violação a 
dispositivo da Constituição Federal por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. O recurso especial não é a via adequada para exame de ofensa a 
enunciados de súmula por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de 
que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988.

4. No caso dos autos, por não se tratar de mandado de segurança 
preventivo, a decadência para a impetração do writ, reconhecida no acórdão, está em 
harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 5º, LIV, LV, LXIX e XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA AFRONTA À SÚMULA DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXAME. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRAZO DE 120 DIAS. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER PREVENTIVO NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA 
83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não padecendo o acórdão de qualquer omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ensejar o acolhimento da tese de violação do art. 1.022 
do CPC/2015.

2. É incabível recurso especial para examinar a suposta violação a 
dispositivo da Constituição Federal por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. O recurso especial não é a via adequada para exame de ofensa a 
enunciados de súmula por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de 
que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988.

4. No caso dos autos, por não se tratar de mandado de segurança 
preventivo, a decadência para a impetração do writ, reconhecida no acórdão, está em 
harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por COAGRU COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL UNIÃO contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA À 
SÚMULA 213/STJ. INVIABILIDADE. TRANSCURSO DE 120 DIAS. DECADÊNCIA. 
CARÁTER PREVENTIVO INEXISTENTE. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 677).

A agravante, preliminarmente, solicita o sobrestamento do feito para exame 
do tema definido nos recursos especiais 1.959.623/RS, 1.960.255/RS e 1.964.456/RS.

Sustenta, ainda, que: i) houve violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e 1º e 
7º, III, da Lei 12.016/2009; ii) a afronta à Constituição Federal é meramente reflexa; e 
iii) a jurisprudência desta Corte não estaria consolidada a respeito do tema.

As partes adversas apresentaram impugnações (fls. 705/709 e 714/716).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, destaco não ser cabível a suspensão do feito para aguardar o 
julgamento do tema definido nos recursos especiais 1.959.623/RS, 1.960.255/RS 
e 1.964.456/RS porquanto, no caso ora em exame, foi reconhecida a decadência 
do mandado de segurança, de modo que a questão afetada sequer pode ser 
examinada no recurso especial interposto, por ausência de prequestionamento.

Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum 
erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto à alegada afronta ao art. 5º, LIV, LV, LXIX e XXXV, da Constituição 
Federal, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser 
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veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo 
Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF). 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE 
DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação 
a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 
14/8/2020 – sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º DA 
LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 
26/4/2017 – sem destaques no original.)

Em relação à alegada violação da Súmula 213/STJ, do recurso especial não 
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se pode conhecer porque não é a via recursal adequada para exame de ofensa a 
enunciados de súmula, por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de 
que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. 
ALEGADA OFENSA À SÚMULA 519/STJ. INVIABILIDADE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESCOADO O PRAZO PARA 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. CABIMENTO. RESP 1.134.186/RS. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

[...]

2. Quanto ao afrontamento à Súmula 519/STJ, é vedado ao STJ analisar 
violação de súmula porque o termo não se enquadra no conceito de lei 
federal.

[...]

7. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.889.960/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021 – sem 
destaques no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE CULMINOU NA SUA DEMISSÃO. 
VERIFICAÇÃO QUE DEPENDE NO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
POR VIOLAÇÃO À SÚMULA.

[...]

3. De outro lado, no que se refere à alegada infringência à Súmula 
343/STJ, esta Corte firmou entendimento de que enunciado ou súmula de 
tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o 
requisito do art. 105, III, a, da CF. Nesse sentido, sobressaem os seguintes 
precedentes: REsp 1.347.557/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/11/2012; AgRg no Ag 1.307.212/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 7/12/2012.

[...]

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.468.730/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/10/2019, DJe 4/11/2019 – 
sem destaques no original.)

Registro que esta Corte Superior editou a Súmula 518, segundo a qual, "
para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 

fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
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Quanto ao mais, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de 
origem assim se manifestou:

Entretanto, diversamente do alegado pela impetrante, entendo que o feito 
não consiste em mandado de segurança preventivo, considerando que do teor dos 
fundamentos trazidos na petição inicial, a impetrante já teria sofrido a alegada 
violação a direito líquido e certo, na medida em que pretende, inclusive, a 
restituição ou compensação de indébito de valores já pagos.

Assim, não se trata de situação em que haveria receio de sofrer violação de 
direito líquido e certo, mas sim de situação em que o ato impugnado já teria 
ocorrido. O afastamento de encargos futuros, por sua vez, seria mera 
consequência de eventual reconhecimento de ilegalidade ou abuso de poder já 
ocorridos, o que, de forma alguma, caracteriza o mandado de segurança como 
preventivo. Saliento que, por questionar a parte impetrante ato comissivo da 
autoridade impetrada, não se aplica ao caso a teoria do trato sucessivo.

[...]

Assim, no caso concreto, deve ser reconhecida, de ofício, a decadência para 
a impetração do mandado de segurança, pois já decorridos mais de 120 dias da 
ciência dos atos ora impugnados (fls. 467/469).

Verifico, portanto, que, por não se tratar de mandado de segurança 
preventivo, a decadência para a impetração do writ, reconhecida no acórdão, está em 
harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida). Nessa linha, 
cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. CARÁTER PREVENTIVO AFASTADO.

1. O acórdão recorrido assentou que a impetrante teve conhecimento do ato 
ofensivo ao seu direito no ano de 2005 e que o objeto da ação prende-se aos 
efeitos concretos da Instrução Normativa n. 21/05- SGF, de 21 de março de 2005, 
o que demonstra o transcurso do prazo decadencial do mandado de segurança 
(120 dias).

2. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Pedidos de caráter retroativo na exordial afastam a aplicação da tese de 
não decadência para impetração preventiva de mandamus. 

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp n. 577.470/GO, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 13/3/2015).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. DECRETO ESTADUAL 7.871/2017 
(RICMS/PR). VIGÊNCIA. TRANSCURSO DE 120 DIAS. DECADÊNCIA. 
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CARÁTER PREVENTIVO INEXISTENTE.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao 
Recurso em Mandado de Segurança entendendo correta a decretação da 
decadência pelo decurso de mais de 120 dias da publicação da norma impugnada.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a obrigação 
tributária surge com a publicação da norma que a institui, constituindo ali ato único 
de efeitos concretos na esfera patrimonial do contribuinte, e sua cobrança 
periódica não tem o condão de transformá-la em obrigação de trato sucessivo para 
fins de impetração de Mandado de Segurança (AgInt no REsp 1.627.784/GO, 
Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes DJe 6.9.2019).

3. O Mandado de Segurança foi impetrado em período muito posterior à 
vigência da norma - ilegal, no entender do recorrente - constituindo ali os efeitos 
concretos na esfera patrimonial do contribuinte. Neste caso a decadência 
declarada pela instância a quo não merece reparos.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no RMS 64.101/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/3/2021).

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE IMPETRAÇÃO DO WRIT. ATOS DE EFEITO CONCRETO. INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. IMPOSSIBILIDADE DO USO DA VIA 
MANDAMENTAL COMO SUCEDÂNEO DE AÇÃO DE COBRANÇA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. O provimento do recurso ordinário em mandado de segurança vai 
condicionado à demonstração de erro - de procedimento ou de aplicação do direito 
- na construção do acórdão recorrido.

[...]

4. Não há falar em relação de trato sucessivo quando os atos que, em tese, 
teriam violado direito líquido e certo do recorrente foram únicos e tiveram conteúdo 
bem delimitado, com efeitos concretos gerados a partir de datas certas.

5. A fundamentação centrada na impossibilidade de utilização da via 
mandamental como sucedâneo de ação de cobrança não destoa da jurisprudência 
pacífica do STJ.

6. Recurso ordinário não provido (RMS 55.379/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 30/4/2021).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. 
DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO CONFIGURADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
contagem do prazo decadencial para impetração da ação mandamental se inicia a 
partir da ciência, pelo interessado, do ato único concreto de efeitos permanentes.

2. Considerando que o prazo decadencial não se interrompe, nem tampouco 
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se suspende, o ato indigitado poderia ter sido impugnado por meio de ação 
mandamental até 30/6/2010. No entanto, a referida ação somente foi impetrada em 
17/12/2010, após o interregno de 120 (cento e vinte) dias previsto no art. 23 da Lei 
n. 12.016/2009.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no RMS 37.738/TO, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/8/2020).

No que tange aos honorários, destaco que a decisão recorrida condicionou a 
eventual majoração à sua prévia fixação, razão pela qual, não havendo condenação 
em honorários sucumbenciais, não haverá aumento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : VINICIUS OCHOA PIAZZETA - RS050952
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COAGRU COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL UNIÃO
ADVOGADO : VINICIUS OCHOA PIAZZETA - RS050952
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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